
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI 978, DE 2019.

De autoria do deputado Cezar, o projeto em epígrafe objetiva obrigar a execução, pelo Estado, de ações compensatórias e de minimização dos efeitos causados ao município que tiver perdas acentuadas na arrecadação do ICMS em função da transferência de fato gerador para outra localidade.
A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a propositura vem à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Com relação à criação de despesas, o artigo 25 da Constituição Estadual determina que em tal projeto conste “a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos”.
A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000) define como despesa obrigatória de caráter continuado a que tenha “obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios” (art. 17, caput). Nesse sentido, também trata especificamente da necessidade de estimar a despesa e indicar a origem dos recursos para seu custeio (art. 17, § 1º, da mesma lei). 

Dessa forma, entendemos que, ao criar para o Estado despesas de caráter continuado e sem previsão de custos, o projeto em epígrafe ofende a Constituição Estadual e a Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Portanto, manifestamo-nos contrários à aprovação do Projeto de Lei 978, de 2019.
Sala das Comissões, em

DEPUTADO GILMACI SANTOS
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